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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 03/2024 - RETIFICADO 

INEXIGIBILIDADE 06/2024 

PROCESSO DE COMPRA 57/2024 

PREÂMBULO 

O Município de Flor da Serra do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 95.589.271/0001-30, com sede na Rua João Arisi, nº 115, Centro, CEP: 85.618-000 em Flor 

da Serra do Sul - Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO, realizará CREDENCIAMENTO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 36, de 28 de 

maio de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

Os pedidos de Credenciamento serão julgados pela Comissão de Contratação, nomeada pela 

Portaria n.º 167/2024 e 267/2024, inicialmente no dia 29 de Agosto de 2024, a partir das 09:00 horas 

(para empresas que tiverem enviado seus pedidos até 29 de agosto de 2024 ás 08:59 horas),  em 

conformidade com os preceitos da Lei n.º 14.133/20213, em especial do Artigo 79, Decretos Municipais nº 

36/2024 e demais legislações aplicáveis, e de acordo com o disposto no presente edital e respectivos 

anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 

O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital. 

Tendo em vista o critério de distribuição da demanda, tendo novos credenciados (pedidos), a 

cada 90 dias serão avaliados a quantidade de credenciados e aí será redistribuído o quantitativo. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em Prestar serviços 

de fonoaudiólogo, pessoa jurídica, para atendimento á Secretaria Municipal de Saúde de 

Flor da Serra do Sul/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal nº 

36, de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento interessados com ramo de atividade compatível ao 

objeto presente, que possuam clinica / estabelecimento físico, com profissional capacitado, 

empresas previamente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(Sicaf), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - 

Compras.gov.br. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  4 | 42 
 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, 

exclusivamente por meio eletrônico compras@fssul.pr.gov.br, o requerimento de participação 

com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a 

prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Valor unitário do item/ Cidade / Nome do Estabelecimento. (Conforme anexo V). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1.2. Os interessados poderão credenciar-se para fornecimento de um ou mais bens e serviços 

constantes no Termo de Referência – Anexo I, desde que preenchidos os requisitos 

constantes no referido documento.  

3.1.3. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para Prestação de serviços de 

fonoaudiólogo. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, 

assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no item 13.3 do Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 

de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

4.6. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

4.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.9. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 

apresentação do requerimento de participação. 

4.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele 

abrangidos. 

4.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.12. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio eletrônico e-mail (compras@fssul.pr.gov.br) até a conclusão da 

fase de habilitação.  

4.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado;  

4.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado (no caso de ME, EPP e 

MEI). 

4.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação no credenciamento. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 4 do Decreto Municipal nº 36, de 

2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 1 (um) dia útil, sob pena de preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail compras@fssul.pr.gov.br). 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.fssul.pr.gov.br. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem 
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prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 

Código Penal. 

6.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.2.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.2.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.2.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.2.6. fraudar o credenciamento; 

6.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.2.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.2.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.2.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.2.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.2.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.3.1. advertência;  

6.3.2. multa; 

6.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.4. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, 

com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

6.5. A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. O termo de impugnação ou o pedido de esclarecimento poderá ser protocolado junto à 

Secretaria Municipal de Administração de Flor da Serra do Sul, na Rua: João Arisi, n 115, Bairro: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Centro, em Flor da Serra do Sul -PR, para o (a) Agente de Contratação (a) responsável ou 

encaminhado por meio eletrônico, via e-mail: compras@fssul.pr.gov.br. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 

edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, homologado o rol de credenciados, o órgão ou a 

entidade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Os contratos serão firmados mediante processo de inexigibilidade, com base no art. 74, caput, 

da Lei nº 14.133/2021, que terá vinculo a este Edital com suas cláusulas e minutas, aos 

documentos e às propostas apresentadas pelas proponentes do certame. 

9.3. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 

de credenciamento. 

9.4. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de até 5 (cinco) dias contados do recebimento. 

9.5. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela administração. 

9.6. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado no PNCP. 

9.7. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.8. A existência do contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, e 

a Administração fará a aquisição conforme demanda. 

9.9. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 meses 

podendo ser prorrogado nas formas previstas nos art. 106 e 107 da Lei 14.133/2021.  

9.10. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.11. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

mailto:compras@fssul.pr.gov.br


EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  10 | 42 
 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

10.1.  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados 

para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da 

observância dos seguintes critérios de distribuição da demanda: 

10.1.1. O quantitativo da contratação será dividido de forma igual para todos os 

credenciados exceto quando a proposta do credenciado dispor de quantidade máxima 

suportada pelo mesmo. 

10.1.2. Os valores unitários utilizados na contratação serão os mesmos para todos os 

credenciados;  

10.2. Tendo em vista o critério de distribuição da demanda, tendo novos credenciados, a 

cada 90 dias serão avaliados a quantidade de credenciados e aí será redistribuído o 

quantitativo. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. o pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades 

administrativas, poderá se dar antes da assinatura do contrato, ou relativamente a novos 

contratos com o mesmo objeto, após a contratação, as hipóteses de rescisão serão 

regidas pelos próprios instrumentos contratuais; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, poderá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 

profissional que estiver irregular.  
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12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 doze meses, a contar de sua publicação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.3. As declarações solicitadas neste Edital poderão ser supridas pela Declaração Unificada 

anexo III. 

13.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.5. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência no site www.fssul.pr.gov.br. 

13.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.6.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.6.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.6.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

13.6.3. ANEXO III – Declaração Unificada. 

13.6.4. ANEXO IV – Declaração enquadramento Me, Epp. 

13.6.5. ANEXO V – Requerimento para inscrição no credenciamento de pessoa jurídica. 

 

Flor da Serra do Sul. 06 de Agosto de 2024. 

 

VALMOR FELIPE JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  12 | 42 
 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO. 

1.1. Credenciamento de serviços de fonoaudiólogo, pessoa jurídica, para atendimento á Secretaria 

Municipal de Saúde de Flor da Serra do Sul/PR. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

ITEM QUANT/UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNITARIO 

VALOR  
TOTAL 

01 700 Horas Fonoaudiólogo R$ 130,00 R$ 91.000,00 

 
2.1. Os profissionais de fonoaudiologia terão as seguintes atribuições: 
a) Avaliação da comunicação: Realizar avaliações da comunicação oral e escrita dos alunos para 
identificar distúrbios ou dificuldades, como atrasos na linguagem, distúrbios de articulação, gagueira, 
dificuldades de leitura e escrita, entre outros. 
b) Desenvolvimento de programas de intervenção: Com base nas avaliações, criar planos de intervenção 
individualizados para os alunos que abordem suas necessidades específicas de comunicação e linguagem. 
c) Terapia de fala e linguagem: Fornecer terapia de fala e linguagem direcionada aos alunos para ajudá-
los a melhorar suas habilidades de comunicação, articulação, pronúncia, vocabulário e compreensão. 
d) Apoio à leitura e escrita: Trabalhar com alunos que têm dificuldades de leitura e escrita, desenvolvendo 
estratégias para melhorar a alfabetização, compreensão de leitura e habilidades de escrita. 
e) Orientação aos professores: Colaborar com professores para desenvolver estratégias de ensino que 
atendam às necessidades dos alunos com dificuldades de comunicação e linguagem. 
f) Adaptação de materiais e ambiente: Sugerir adaptações de materiais didáticos e do ambiente de sala 
de aula para tornar o aprendizado mais acessível para os alunos com necessidades de fonoaudiologia. 
g) Treinamento de professores e pais: Oferecer treinamento e orientação aos professores e aos pais 
sobre como apoiar os alunos em suas necessidades de comunicação e linguagem, tanto na escola quanto 
em casa. 
h) Promoção da consciência fonológica: Desenvolver atividades que promovam a consciência fonológica, 
que é fundamental para o sucesso na leitura e na escrita. 
i) Avaliação mio funcional de sistema e estomatognático e avaliação vocal de pacientes. 
 
2.2.  Os serviços objetos desta licitação, caracteriza-se como de SERVIÇO COMUM com base no art. 
06 da Lei 14.133/2021, XIII: 
 
a) bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 
 
b) Trata-se de serviço comum, caráter continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
inexigibilidade de Licitação. 
 
c) A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

Considerando que o município não possui servidor ativo para o cargo de Fonoaudiólogo e tendo em vista 

que cabe ao gestor implementar programas e ações com vistas à garantia dos direitos à saúde e educação 

e ao atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (Art. 58 Lei nº 9394/96), proteção à saúde, prevenção 

de agravos, diagnósticos, tratamento e reabilitação dos pacientes, faz-se necessário e imprescindível o 

credenciamento deste profissional, de maneira a atender a demanda discente existente. 
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Atualmente há uma demanda reprimida de 50 (cinquenta) alunos/pacientes que necessitam ser 

acompanhados por um profissional de fonoaudiologia, sendo que este profissional irá auxiliar no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem destes alunos, otimizando o processo de alfabetização e 

letramento destacando as inter-relações dos processos de linguagem, audição, fala, leitura e escrita; 

Cabe frisar que tentamos contratar profissional através de PSS – Processo Seletivo Simplificado e não 

obtivemos nenhum interessado. 

 

Fundamentação: art. 79 da Lei Federal 14.133/2021 e art. 3º e 16º do Decreto Municipal 36/2024:  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:  

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário 

direto da prestação; 

a- a Administração definirá no edital o valor da contratação, que será o mesmo para todos os 

credenciados;  

b- o contratado só poderá prestar serviços ou fornecer bens mediante prévia autorização da 

Administração Municipal.  

 

Art. 16. O credenciamento para contratação com seleção a critério de terceiros se dará nas hipóteses em 

que o beneficiário direto da prestação de serviço ou do fornecimento de bens definirá com quem contratará, 

e servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros, daqueles que atendem os critérios e requisitos 

estabelecidos pela administração pública para atendimento do interesse público. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os requisitos desta contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
5.1. SUSTENTABILIDADE 
5.1.1. A contratação deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, priorizando práticas que minimizem impactos ambientais e promovam o 
desenvolvimento sustentável. 
 
5.2. Os critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre outras: 
5.2.1 Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar); 
5.2.2 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
5.2.3 Maior vida útil e menor custo e manutenção do bem; 
5.2.4 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais. 
 
5.2. AMOSTRAS  
não se aplica  
 
5.3. SUBCONTRATAÇÃO  
5.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: O objeto e 
a forma de contratação não necessitam de garantia pela natureza do serviço. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO 
7.1. CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
7.1.1. Para o credenciamento, faz-se necessário que o estabelecimento possua profissional de 
fonoaudiologia com nível superior na área e registro no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) 
ou Registro no Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa). 
 



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  14 | 42 
 

7.1.2. Faz-se necessário a disponibilidade de ao menos 01 (um) profissional, da área por estabelecimento 
credenciado, com carga horário semanal mínima de 4 horas, para o atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 
 
7.1.3. Dentre os serviços prestados, conforme especificado no objeto de licitação o profissional deverá 
desempenhar as funções nas seguintes condições: 
a). A empresa deverá dispor de um profissional para a prestação dos serviços, que deverá cumprir a 
carga horaria em sua própria sede, sendo neste caso, o profissional indicado no ato do credenciamento. Em 
caso de substituição de profissional, essa deverá ser comunicada com antecedência para realização das 
alterações necessárias, a fim de não gerar transtorno. 
b). Em caso de não cumprimento da carga horária mensal mínima exigida, a empresa será notificada, 
sendo que após 2 notificações ocorrerá o descredenciamento, ficando ainda a empresa sujeita a aplicação 
de sanções cabíveis, conforme previsão contratual.   
c). Fica expressamente proibida a cobrança de qualquer taxa pelos serviços prestados durante o 
cumprimento de agenda da Secretaria de Saúde. 
 
7.1.4 O prazo de vigência da contratação deverá ser de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse da administração até o limite de 60 (sessenta) meses, a tratar da demanda existente. 
 
7.1.5 Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços, exceto os 
valores referentes ao pagamento da carga horária mensal realizada. 
 
7.1.6 A responsabilidade pelo agendamento de consultas, cronograma de execução e rodizio de 
credenciados será da secretaria de saúde de Flor da Serra do Sul-PR. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. São obrigações da Contratante: 

I - Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a efetuar o 
pagamento na forma convencionada neste Instrumento. 
II - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços solicitados; 
III - Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 
execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 
IV - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o 
serviço pactuado; 
V - Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 
serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo com 
as especificações deste Termo de Referência; 
VI - Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo 
de Referência; 
VII  - Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR deverá acompanhar os prazos de 
execução, exigindo que o prestador tome as providências necessárias para regularização dos serviços, 
sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
VIII -Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, 
quando for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais; 
IX Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
X Notificar a contratada sobre quaisquer irregularidades encontradas nos fornecimentos. 
XI A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
XII Pagar os valores empenhados, em até 30 dias após o recebimento definitivo, desde que os 
pedidos de pagamento venham acompanhados das devidas notas fiscais e das comprovações de 
recolhimentos fiscais ou certidões julgadas necessárias pela Secretaria de Saúde do Município de Flor 
da Serra do Sul. 
XIII Exercer, através da unidade responsável, a fiscalização dos fornecimentos, a fim de zelar pela 
boa execução do serviço licitado, comunicando ao setor competente quaisquer irregularidades para 
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que sejam adotadas as providências cabíveis. 
XIV  Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas. 
XV      Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao município; 
XVI Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
XVII Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas. 

 
8.2. São obrigações da Contratada: 

I Possuir clinica ou estabelecimento físico, com profissional capacitado; 
II - Executar os serviços conforme as especificações constantes do Termo de Referência, cumprindo 
os prazos estabelecidos; 
III - Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR, referentes às condições firmadas neste contrato e 
Termo de Referência; 
IV - Permitir a fiscalização do fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração, em qualquer 
tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos; 
V - Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições exigidas do momento do 
credenciamento; 
VI - disponibilizar a estrutura física, de pessoal e material necessário ao fornecimento do serviço 
Fonoaudiólogo; 
VII - Observar as normas profissionais e demais normas relacionadas com o fornecimento do serviço; 
VIII  Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação 
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
IX - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas; - É de exclusiva responsabilidade do (a) Contratado (a) o ressarcimento de danos 
causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a ocorrência de fiscalização. 
X - Arcar com os custos diretos e indiretos, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
demais despesas envolvidas no fornecimento do serviço, não sendo admitida qualquer cobrança 
posterior em nome da Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul – Pr. 
XI  Comunicar à Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR, no prazo mínimo de 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, 
com a devida comprovação; 
XII Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 
Contrato sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR; 
XIII  Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR sobre eventuais 
atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 
XIV  Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras; 
XV Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR, cujas 
reclamações se obrigam a atender; 
XVI  Emitir Faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento. 
XVII Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.. 
XVIII  Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 
estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto 
deste Estudo Preliminar. 
XIX  Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR na 
execução do(s) serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela Contratada, salvo justificativa comprovada, que 
deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e 
indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 
Termo de Referência e do contrato. 
XX  Manter atualizadas todas as licenças e autorizações necessárias para o funcionamento da empresa 
e a prestação dos serviços. 
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XXI  Fornecer relatórios periódicos de prestação de serviços, conforme solicitado pela administração 
pública, incluindo parecer e devolutiva entregue para a família e posteriormente à Equipe 
Multidisciplinar de F.S.Sul. Esta avaliação, em termos conclusivos, permite diagnosticar possíveis 
transtornos de aprendizagem, tais como dislexia, discalculia, disortografia, disgrafia, transtorno de 
desenvolvimento de linguagem (TDL).  
XXII Ao profissional, é permitido recorrer à equipe multidisciplinar para pedir informações sobre o aluno, 
inclusive relatórios e discussão de caso. 
XXIII Ao utilizar-se de métodos e técnicas para avaliação, é de total responsabilidade do profissional 
disponibilizar protocolos avaliativos (testes) impressos e necessários para fazer a avaliação. 
XXIV Deverá ser elaborado prontuário de atendimento para os profissionais e entrega destes a equipe 
pedagógica, juntos a nota fiscal para pagamento e controle. 

 
9  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO 
10.1 O fiscal do contrato será nomeado, através portaria de nomeação após emissão do contrato. 
10.2 O fiscal terá as seguintes atribuições: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostila mentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção;  

IV - demais funções previstas na regulamentação municipal. 

 
11. GESTOR DO CONTRATO 
11.1 O gestor do contrato será a Secretária Municipal de Saúde do Município de Flor da Serra do Sul. 
11.2. O gestor terá as seguintes atribuições: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 

sua competência; 

III - demais funções previstas na regulamentação municipal. 

 
12. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. DO RECEBIMENTO 
O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da ata. 
 
12.1.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
12.1.1.1. Os serviços serão realizados de forma fracionada de acordo com a necessidade da secretaria 
responsável, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
12.1.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
10 dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
12.1.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
12.1.2.1. Os serviços serrão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato no prazo máximo de 30 dias, 
contados do aviso provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto Regulamentador. 
 
12.2. LIQUIDAÇÃO 

https://fssul.pr.gov.br/secretarias/meio-ambiente/sobre-a-secretaria-de-meio-ambiente/
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12.2.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Flor da Serra do Sul-PR constando 
número da licitação, lote/item e validado dos produtos. 
12.2.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de Referência, 
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Regulamentador.  
12.2.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
12.2.4. A retenção de pagamento de outras Atas de registro de preço, pela Administração Pública, no 
período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de 
prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira. 
12.2.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da nota apresentada. 
 
12.3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.3.1. A avaliação da execução do objeto será realizada conforme o quantitativo de serviço prestado ou 
quantidade adquirida. 
I Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
a). não produzir os resultados acordados, 
b). deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c). deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
12.3.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos serviços solicitados e 
apresentação da respectiva nota, a qual deverá estar acompanhada pelo Termo de Recebimento, da 
Nutricionista. 
 
12.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de correção 
monetária INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou outro que vier a substitui-lo.  
 
12.3.4. A Contratante realizará as retenções tributárias a que for legalmente obrigada, inclusive a do 
imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, 
nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento 
acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 
 
12.3.5. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações 
posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos 
pagamentos realizados por esta Municipalidade.  
 
12.3.6. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos 
documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.  
 
12.3.7. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 
dos serviços contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, 
nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 
 
13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO através de procedimento auxiliar CREDENCIAMENTO. 
 
13.1.2. Os fornecedores interessados em se credenciar para o fornecimento de prestação de serviços de 
fonoaudiólogo, pessoa jurídica deverão atender aos seguintes requisitos solicitados em edital. 
 
13.2. FORMA DE FORNECIMENTO  
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13.2.1. Os serviços deverão ser realizados parceladamente sempre que solicitados, durante a vigência do 
instrumento contratual ou equivalente, o fornecedor não terá garantia de que todo o saldo será executado 
durante a vigência, por mais que o quantitativo foi dimensionado de acordo com o histórico da necessidade. 
 
13.2.2. A Secretaria de saúde será responsável pelo agendamento de consultas, cronograma de execução 
e rodizio de credenciados, devendo dividir a demanda de forma igualitária. 
 
13.3. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO  
13.3.1 Todos os licitantes deverão estar registrados no sistema de registro cadastral unificado disponível no 
SICAF, para efeito de cadastro unificado de licitantes, além de toda a documentação exigida no instrumento 
editalício. 
 
13.3.2. - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. ou 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. ou 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. ou 
e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 
f) Compromisso de constituição de Consórcio, quando for o caso, nos termos estabelecidos neste 
Edital e seus anexos, contendo a indicação de qual das empresas será a empresa Líder. 
 
13.3.3. - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede 
da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do 
Ministério da Fazenda. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
f) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do 
site http://www.tst.jus.br. 
 
13.3.3.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar n 123/2006 e alterações. 
13.3.3.2 - Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de regularização da 
documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública. 
13.3.3.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei n 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do Contrato ou revogar a Licitação. 
13.3.3..4 - Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração 
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora 
da Licitação. 
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13.3.3..5 - Será considerada Microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e Empresa de Pequeno 
Porte aquela que tenha auferido receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar 
n 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços 
patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica. 
 
13.3.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
I - Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca da sede da 
pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste 
credenciamento, se outro prazo não constar no documento. 
 
13.3.4 -  A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
13.3.4.1.  Diploma (Frente e Verso) do profissional que prestará o serviço; 
13.3.4.2.   Cópia do RG, CPF;  

13.3.4.3.  Registro no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) ou Registro no Conselho Federal 

de Fonoaudiologia (CFFa). 

 
14. ESTIMATIVA DE PREÇO 
14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 91.000,00 (Noventa e um Mil Reais), conforme custos 

unitários apostos na [tabela acima]. 

 
15. DAS ALTERAÇÕES  
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.5 As alterações de que tratam o item anterior deverão atender a todos os requisitos constantes nos 
artigos 124 ao 136 da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
15.6 As alterações dos preços contratados dependem de autorização da autoridade competente, 
devendo o órgão responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços 
registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial. 
15.7 As alterações dependem de pedido do fornecedor, que deve ser protocolado junto ao Fiscal 
nomeado.  
 
16. DO REAJUSTE 
16.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
proposta apresentada. 
16.2 Após o decurso de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
16.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
16.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
16.5 O reajuste será realizado por apostilamento. 
16.6 Não Serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
0700– SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
0702 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
Funcional: 10.301.0331.2.020 – Ampliar o Atendimento Médico, Odontologia e Sanitário.  
165 – 3.3.90.39.00.00.00.00 1303 – Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
 
18. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
18.1 O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo decreto regulamentador e as orientações constantes da minuta 
padronizada aprovada. 

Flor da Serra do Sul, 29 de Julho de 2024. 
 

ASSINATURAS: 
Ivanil de Fatima Sabino 

Secretária de Municipal de Saúde 
Marla Battisti  

Diretora de Departamento 
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1. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 

1.2. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 
 

 

 

Considerando que o município não possui servidor ativo para o cargo de Fonoaudiólogo e tendo em 

vista que cabe ao gestor implementar programas e ações com vistas à garantia dos direitos à saúde e 

educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (Art. 58 Lei nº 9394/96), proteção à saúde, 

prevenção de agravos, diagnósticos, tratamento e reabilitação dos pacientes, faz-se necessário e 

imprescindível o credenciamento deste profissional, de maneira a atender a demanda discente existente. 

Atualmente há uma demanda reprimida de 50 (cinquenta) alunos/pacientes que necessitam ser 

acompanhados por um profissional de fonoaudiologia, sendo que este profissional irá auxiliar no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem destes alunos, otimizando o processo de alfabetização e 

letramento destacando as inter-relações dos processos de linguagem, audição, fala, leitura e   escrita; 

Cabe frisar que tentamos contratar profissional através de PSS – Processo Seletivo Simplificado e 

não obtivemos nenhum interessado. 

 

 
Para o credenciamento, faz-se necessário que o estabelecimento possua profissional de fonoaudiologia 

com nível superior na área e registro no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) ou Registro no 

Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa). 

 

Dentre os serviços prestados, conforme especificado no objeto de licitação o profissional deverá 

desempenhar as funções nas seguintes condições: 

a). A empresa deverá dispor de um profissional para a prestação dos serviços, que deverá cumprir a 

carga horaria em sua própria sede, sendo neste caso, o profissional indicado no ato do credenciamento. 

Em caso de substituição de profissional, essa deverá ser comunicada com antecedência para realização 

das alterações necessárias, a fim de não gerar transtorno. 

b). Em caso de não cumprimento da carga horária mensal mínima exigida, a empresa será notificada, 

sendo que após 2 notificações ocorrerá o descredenciamento, ficando ainda a empresa sujeita a aplicação 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 

demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 

identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o termo de referência e o respectivo 

processo de contratação. 

 
Referência: Decreto Municipal 05/2024. 

INTRODUÇÃO 
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2. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES 

de sanções cabíveis, conforme previsão contratual.   

c). Fica expressamente proibida a cobrança de qualquer taxa pelos serviços prestados durante o 

cumprimento de agenda da Secretaria de Saúde. 

 

O prazo de vigência da contratação deverá ser de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

da administração até o limite de 60 (sessenta) meses, a tratar da demanda existente. 

 

Justifica-se o prazo referido tendo em vista que um período de vigência contratual ampliado contribui para 

que a contratação seja considerada mais atrativa pelo mercado, podendo ter impactos inclusive sobre o 

preço final proposto pelo credenciado, favorecendo a Administração em termos de economicidade e 

ampliação da competitividade, ainda, enfatiza- se que o serviço prestado possui natureza contínua, portanto 

uma contratação mais longa mostra-se mais vantajosa à Administração. 

 

 

Faz-se necessário a disponibilidade de ao menos 01 (um) profissional, da área por estabelecimento 

credenciado, com carga horária semanal mínima de 4 horas, para o atendimento da demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 

 

De acordo com o levantamento efetuado pelas secretarias, tem-se hoje 50 (cinquenta) alunos/pacientes 

que necessitam do atendimento de fonoaudiologia. 

 

 3.    LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes 

públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração e verificar a eficácia das 

soluções implementadas.  

 

Foi realizado um levantamento detalhado da demanda, fornecedores de serviços de Fonoaudiologia e 

análise de custo-benefício para cada solução possível, considerando: 

a) Número de pacientes na fila de espera; 

b) Levantamento do número médio de horas mensais ou sessões necessárias para o atendimento; 

c) Clínicas especializadas e Profissionais autônomos na região; 

d) Custo dos serviços e qualidade dos serviços; 

e) Localização dos fornecedores (preferência por fornecedores próximos para reduzir custos de 

deslocamento); 

f) Capacidade de atendimento da demanda; 

g) Publico alvo: A demanda principal são crianças, vindas de famílias com baixa renda e que não podem 

pagar pelo atendimento. 

 

Foi necessário avaliar a modalidade a utilizar na contratação, levando em conta as vantagens e 

desvantagens, entre Pregão e Credenciamento. Após essas etapas concluídas, chegamos à conclusão 

que a forma de contratação mais vantajosa e possível de atender na integra a necessidade de Flor da 

Serra do Sul é o credenciamento, uma vez que: 

a) Permite o cadastramento de diversas empresas, aumentando a oferta e disponibilidade de serviços, 

assim mantém um rol de fornecedores disponíveis para atendimento contínuo. 

b) Mitiga riscos de interrupção dos serviços caso um fornecedor tenha problemas. Reduz o risco de falhas 

de fornecimento ao distribuir a demanda entre várias empresas credenciadas. 

 

AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS 



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  23 | 42 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

Foram avaliadas as seguintes alternativas: a) Contratação PSS: Inviável por estar em período eleitoral. 
 

 
A solução que melhor atende às necessidades desta secretaria, neste momento, é o credenciamento de 

clinicas com profissionais de fonoaudiologia, até que haja novo concurso público de modo a suprir esse 

profissional, uma vez que em termos de justificativa econômica, não há alternativas menos dispendiosas 

para atender o interesse público. 

 
Os profissionais de fonoaudiologia terão as seguintes atribuições: 

a) Avaliação da comunicação: Realizar avaliações da comunicação oral e escrita dos alunos para 

identificar distúrbios ou dificuldades, como atrasos na linguagem, distúrbios de articulação, gagueira, 

dificuldades de leitura e escrita, entre outros. 

b) Desenvolvimento de programas de intervenção: Com base nas avaliações, criar planos de intervenção 

individualizados para os alunos que abordem suas necessidades específicas de comunicação e 

linguagem. 

c) Terapia de fala e linguagem: Fornecer terapia de fala e linguagem direcionada aos alunos para 

ajudá-los a melhorar suas habilidades de comunicação, articulação, pronúncia, vocabulário e 

compreensão. 

d) Apoio à leitura e escrita: Trabalhar com alunos que têm dificuldades de leitura e escrita, desenvolvendo 

estratégias para melhorar a alfabetização, compreensão de leitura e habilidades de escrita. 

e) Orientação aos professores: Colaborar com professores para desenvolver estratégias de ensino que 

atendam às necessidades dos alunos com dificuldades de comunicação e linguagem. 

f) Adaptação de materiais e ambiente: Sugerir adaptações de materiais didáticos e do ambiente de sala 

de aula para tornar o aprendizado mais acessível para os alunos com necessidades de fonoaudiologia. 

g) Treinamento de professores e pais: Oferecer treinamento e orientação aos professores e aos pais sobre 

como apoiar os alunos em suas necessidades de comunicação e linguagem, tanto na escola quanto em 

casa. 

h) Promoção da consciência fonológica: Desenvolver atividades que promovam a consciência fonológica, 

que é fundamental para o sucesso na leitura e na escrita. 

i) Avaliação mio funcional de sistema e estomatognático e avaliação vocal de pacientes. 

 

Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços, exceto os 

valores referentes ao pagamento da carga horária mensal realizada. 

 

A responsabilidade pelo agendamento de consultas, cronograma de execução e rodizio de credenciados 

será da secretaria de saúde de Flor da Serra do Sul-PR. 

 

Como a secretaria de saúde é responsavel pelo transporte intermunicipal de pacientes e tendo em vista 

que grande parte da demanda de pacientes vem de familias carentes, a empresa credenciada deverá estar 

localizada na sede ou num raio máximo de 50 (cinquenta) quilômetros da sede do Município, uma vez que 

distância superior a esta inviabiliza o deslocamento, devendo o credenciado disponibilizar a estrutura 

física, de pessoal e material necessário ao fornecimento do serviço Fonoaudiólogo, por um período mínimo 

de 12 meses, correndo por conta do credenciado todos os custos inerentes aos serviços prestados ao 

Município de Flor da Serra do Sul. 

 

Exigência retirada uma vez que o critério deste credenciamento será com seleção a critério de terceiros 

(hipóteses em que o beneficiário direto da prestação de serviço ou do fornecimento de bens definirá com 

quem contratará), e servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros, daqueles que atendem os 

critérios e requisitos estabelecidos pela administração pública para atendimento do interesse público. 
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4.1. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.2. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

4.3. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

5. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

6. RESULTADOS PRETENDIDOS 

4.4. FUNDAMENTAÇÃO 

 

 

Por se tratar de solução única, não há parcelamento desta. 
 
 

 

Não existem contratações correlatas e/ou interdependentes para o serviço pretendido. 
 

 

Após a realização desse Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso 

aprovado pela Administração será realizado o processo de credenciamento. Após a homologação dos 

credenciados e os contratos assinados poderá ser feita a contratação para a prestação dos serviços 

solicitados. 

 

 
Fundamentação: art. 79 da Lei Federal 14.133/2021 e art. 3º e 16º do Decreto Municipal 36/2024:  
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:  
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário 
direto da prestação; 
a- a Administração definirá no edital o valor da contratação, que será o mesmo para todos os 
credenciados;  
b- o contratado só poderá prestar serviços ou fornecer bens mediante prévia autorização da 
Administração Municipal.  
 
Art. 16. O credenciamento para contratação com seleção a critério de terceiros se dará nas hipóteses em 
que o beneficiário direto da prestação de serviço ou do fornecimento de bens definirá com quem 
contratará, e servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros, daqueles que atendem os critérios e 
requisitos estabelecidos pela administração pública para atendimento do interesse público. 

 

O custo estimado da contratação é de R$ 91.000,00 (noventa e um mil reais), com base  no orçamento 

levantado por esta secretaria. 

 

Profissional Quantidade 
estimada horas 

Valor Unitário 

hora 
Total 

Fonoaudiólogo 700 horas R$ 130,00 91.000,00 

 
Foi utilizada a mediana dos preços coletados.  

 

O credenciamento de profissionais de fonoaudiologia trará benefícios para a administração da secretaria 

de saúde e educação, especialmente quando as atividades desses profissionais são essenciais para o bom 

andamento dos serviços educacionais. Alguns dos ganhos potenciais incluem: 

a) Atendimento às necessidades imediatas: O credenciamento permite que a secretaria preencha 

lacunas imediatas na equipe, garantindo que as atividades críticas de fonoaudiologia sejam realizadas, o 
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APROVAÇÃO E ASSINATURA 

7. IMPACTOS AMBIENTAIS 

que é fundamental para apoiar os alunos com necessidades específicas. 

b) Melhoria do desempenho dos alunos: Com a presença desses profissionais, os alunos que 

necessitam de fonoaudiologia podem receber os serviços de que precisam para melhorar suas habilidades 

de comunicação, linguagem, coordenação motoras e participação nas atividades escolares. 

c) Inclusão efetiva: O suporte desses profissionais pode ajudar a garantir que os alunos com 

necessidades especiais sejam incluídos efetivamente nas atividades escolares, promovendo a inclusão e 

igualdade de oportunidades. 

d) Redução de barreiras de aprendizado: Profissionais de fonoaudiologia podem contribuir para 

reduzir as barreiras que impedem os alunos de aprender e se desenvolver plenamente, o que pode levar a 

um melhor desempenho acadêmico. 

e) Bem-estar dos alunos e pacientes: Esses profissionais também podem melhorar o bem-estar 
emocional e social dos pacientes, proporcionando suporte para o desenvolvimento de habilidades sociais 
e emocionais. 

 
Dada à natureza do objeto que se pretende contratar, é possível verificar que não existem 
impactos ambientais relevantes. De modo a mitigar os possíveis impactos ambientais gerados 
pelo desenvolvimento dos serviços, a futura contratada deverá observar o seguinte: 
 
I - A empresa contratada deve adotar práticas sustentáveis em todas as etapas do serviço. 

 

 

O presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser 

viável a contratação pretendida. 

 
Flor da Serra do Sul/PR, 24 de julho de 2024. 

 

RESPONSAVEL PELO ESTUDO ORDENADOR DA DESPESA 

Marla Battisti 

Diretora de Departamento 

Ivanil de Fatima Sabino 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 
 
CONTRATO Nº _____/2024 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
E SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL 
E A EMPRESA ____________________-, NA 
FORMA ABAIXO: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR DA SERRA DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público, com sede à Rua João Arisi, 115, inscrita no CNPJ sob n.º 95.589.271/0001-30, representada neste 

ato pelo Prefeito Municipal, Senhor VALMOR FELIPE JUNIOR, portador da Cédula de Identidade nº 

8.002.483-5/SSP/PR e do CPF nº 035.263.269-5, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Pessoa Jurídica, inscrito no CNPJ sob o n.ºxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, , 

estabelecida na __________________,_____ - ********, Bairro ________________, , CEP nº ____________ 

– cidade e UF, representado pelo Senhor (a)____________________, Portador do CPF nº ___________, e 

do RG nº _____________, doravante denominado(a) CONTRATADO(A). 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Federal 

nº.9.605, de 12 de fevereiro de 1998, pelos Decretos Municipais n.º 58/2023, 12/2024, 13/2024, 26/2024 e 

36/2024, pelo edital do Credenciamento/Inexigibilidade n.º xx/2024 do procedimento licitatório que originou o 

presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante credenciado e pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital de credenciamento e seus anexos. 

ITEM QUANT/UNID DESCRIÇÃO VALOR 

UNITARIO 

VALOR  

TOTAL 

01 Xxxxxx Horas Fonoaudiólogo R$ 130,00 R$ xxxxxxxx 

1.2. Deve ser observado o princípio da padronização, que impõe compatibilidade de especificações 

técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições sanitárias e higiene 

oferecidas. 

a) Avaliação da comunicação: Realizar avaliações da comunicação oral e escrita dos alunos 
para identificar distúrbios ou dificuldades, como atrasos na linguagem, distúrbios de articulação, 
gagueira, dificuldades de leitura e escrita, entre outros. 

b) Desenvolvimento de programas de intervenção: Com base nas avaliações, criar planos de 
intervenção individualizados para os alunos que abordem suas necessidades específicas de 
comunicação e linguagem. 
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c) Terapia de fala e linguagem: Fornecer terapia de fala e linguagem direcionada aos alunos 
para ajudá-los a melhorar suas habilidades de comunicação, articulação, pronúncia, vocabulário e 
compreensão. 

d) Apoio à leitura e escrita: Trabalhar com alunos que têm dificuldades de leitura e escrita, 
desenvolvendo estratégias para melhorar a alfabetização, compreensão de leitura e habilidades de 
escrita. 

e) Orientação aos professores: Colaborar com professores para desenvolver estratégias de 
ensino que atendam às necessidades dos alunos com dificuldades de comunicação e linguagem. 

f) Adaptação de materiais e ambiente: Sugerir adaptações de materiais didáticos e do 
ambiente de sala de aula para tornar o aprendizado mais acessível para os alunos com 
necessidades de fonoaudiologia. 

g) Treinamento de professores e pais: Oferecer treinamento e orientação aos professores e 
aos pais sobre como apoiar os alunos em suas necessidades de comunicação e linguagem, tanto 
na escola quanto em casa. 

h) Promoção da consciência fonológica: Desenvolver atividades que promovam a consciência 
fonológica, que é fundamental para o sucesso na leitura e na escrita. 

i) Avaliação mio funcional de sistema e estomatognático e avaliação vocal de pacientes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA– DA VIGÊNCIA, LOCAL E EXECUÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde 

que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços/fornecimentos tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do fornecimento/ serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 

3.1. O valor estimado desta contratação é de R$.......... (.....). 

3.2. Neste valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
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3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos de horas utilizadas efetivamente. 

3.4. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato. 

3.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, independente da concordância da 

contratada, para fins de redistribuição entre todas as empresas credenciadas no edital de Credenciamento. 

3.6. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

0700– SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 
0702 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
Funcional: 10.301.0331.2.020 – Ampliar o Atendimento Médico, Odontologia e Sanitário.  
165 – 3.3.90.39.00.00.00.00 1303 – Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO:  

5.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 

a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, 

observadas as disposições do Termo de Referência. 

5.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 

não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 

no cumprimento de obrigações contratuais. 

5.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta 

corrente, que deverá ser na instituição financeira Contratada pelo Município.   

5.4. O prazo estabelecido no item “5.1” ficará suspenso nas hipóteses previstas nos itens 5.2 á 5.3. 

5.4.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 

descontados da fatura apresentada. 
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5.5. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Flor da Serra do Sul-Pr, CNPJ 

95.589.271/0001-30, Rua João Arisi nº 115– Centro, constando número da licitação, lote/item e validado dos 

produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de correção 

monetária INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou outro que vier a substitui-lo. 

5.7. A Contratante realizará as retenções tributárias a que for legalmente obrigada, inclusive a do imposto 

de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos 

termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca 

da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

5.8. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações 

posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos 

pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

5.9. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos 

documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.  

5.10. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos 

serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

proposta apresentada. 

6.2 Após o decurso de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.6. Não Serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

6.7. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL, RECEBIMENTO  

7.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA/ E / OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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7.1.2. Os produtos/serviços deverão ser fornecidos parceladamente sempre que solicitados, durante a 

vigência do instrumento contratual ou equivalente, o fornecedor não terá garantia de que todo o saldo será 

utilizado durante a vigência, por mais que o quantitativo foi dimensionado de acordo com o histórico de 

consumo/ e ou demanda de serviços. 

7.1.3. Todos os itens deverão atender rigorosamente às especificações do objeto; a entrega destes fora das 

especificações indicadas implicará a recusa por parte da Administração Pública, atendendo a necessidade 

de cada Secretaria. 

7.1.4 Para o credenciamento, faz-se necessário que o estabelecimento possua profissional de 

fonoaudiologia com nível superior na área e registro no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) 

ou Registro no Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa). 

7.1.5. Faz-se necessário a disponibilidade de ao menos 01 (um) profissional, da área por estabelecimento 

credenciado, com carga horário semanal mínima de 4 horas, para o atendimento da demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação. 

7.1.6. Dentre os serviços prestados, conforme especificado no objeto de licitação o profissional deverá 

desempenhar as funções nas seguintes condições: 

a). A empresa deverá dispor de um profissional para a prestação dos serviços, que deverá cumprir a 

carga horaria em sua própria sede, sendo neste caso, o profissional indicado no ato do credenciamento. Em 

caso de substituição de profissional, essa deverá ser comunicada com antecedência para realização das 

alterações necessárias, a fim de não gerar transtorno. 

b). Em caso de não cumprimento da carga horária mensal mínima exigida, a empresa será notificada, 

sendo que após 2 notificações ocorrerá o descredenciamento, ficando ainda a empresa sujeita a aplicação 

de sanções cabíveis, conforme previsão contratual.   

c). Fica expressamente proibida a cobrança de qualquer taxa pelos serviços prestados durante o 

cumprimento de agenda da Secretaria de Saúde. 

7.1.7 Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços, exceto os 

valores referentes ao pagamento da carga horária mensal realizada. 

 

7.1.8 A responsabilidade pelo agendamento de consultas, cronograma de execução e rodizio de 

credenciados será da secretaria de saúde de Flor da Serra do Sul-PR. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referencia, 

Anexo I do Edital e as que vier a seguir: 

 

8.1.1 As obrigações da CONTRATANTE: 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a 

efetiva execução do objeto desta licitação; 

II. Efetuar a transição dos pagamentos à Contratada nos prazos avençados. 
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III. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, quando for o caso; 

IV. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

8.1.2. As obrigações da CONTRATADA:  

I Possuir clinica em um raio máximo de 50km da unidade de saúde de Flor da Serra do Sul-PR. 

I  Possuir clinica ou estabelecimento físico, com profissional capacitado; 

II - Executar os serviços conforme as especificações constantes do Termo de Referência, cumprindo 

os prazos estabelecidos; 

III - Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR, referentes às condições firmadas neste contrato e 

Termo de Referência; 

IV - Permitir a fiscalização do fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração, em qualquer 

tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos; 

V - Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições exigidas do momento do 

credenciamento; 

VI - disponibilizar a estrutura física, de pessoal e material necessário ao fornecimento do serviço 

Fonoaudiólogo; 

VII - Observar as normas profissionais e demais normas relacionadas com o fornecimento do serviço; 

VIII  Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

IX - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR 

e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas; - É de exclusiva responsabilidade do (a) Contratado (a) o ressarcimento de danos causados ao 

Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade a ocorrência de fiscalização. 

X - Arcar com os custos diretos e indiretos, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 

demais despesas envolvidas no fornecimento do serviço, não sendo admitida qualquer cobrança posterior 

em nome da Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul – Pr. 

XI  Comunicar à Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR, no prazo mínimo de 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a 

devida comprovação; 

XII Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 

Contrato sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR; 

XIII  Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR sobre eventuais 

atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

XIV  Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras; 

XV Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos 

que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR, cujas reclamações se 

obrigam a atender; 



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  32 | 42 
 

XVI  Emitir Faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento. 

XVII Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.. 

XVIII  Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste 

Estudo Preliminar. 

XIX  Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Flor da Serra do Sul - PR na 

execução do(s) serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela Contratada, salvo justificativa comprovada, que 

deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, 

inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e 

do contrato. 

XX  Manter atualizadas todas as licenças e autorizações necessárias para o funcionamento da empresa 

e a prestação dos serviços. 

XXI  Fornecer relatórios periódicos de prestação de serviços, conforme solicitado pela administração 

pública, incluindo parecer e devolutiva entregue para a família e posteriormente à Equipe Multidisciplinar de 

F.S.Sul. Esta avaliação, em termos conclusivos, permite diagnosticar possíveis transtornos de 

aprendizagem, tais como dislexia, discalculia, disortografia, disgrafia, transtorno de desenvolvimento de 

linguagem (TDL).  

XXII Ao profissional, é permitido recorrer à equipe multidisciplinar para pedir informações sobre o aluno, 

inclusive relatórios e discussão de caso. 

XXIII Ao utilizar-se de métodos e técnicas para avaliação, é de total responsabilidade do profissional 

disponibilizar protocolos avaliativos (testes) impressos e necessários para fazer a avaliação. 

XXIV Deverá ser elaborado prontuário de atendimento para os profissionais e entrega destes a equipe 

pedagógica, juntos a nota fiscal para pagamento e controle. 

XXV  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar ou sublocar qualquer das prestações a que está obrigada; 

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E 

FISCALIZAÇÃO 

9.1. O objeto deste contrato é classificado como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) especificação(ões) 

usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do 

art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9.2. Regime de execução: será o de prestação de serviço comum, de caráter continuado e sem 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação. 
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9.3. A prestação dos serviços/ fornecimento não gera vínculo empregatício entre os empregados do 

contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

9.4. Nos termos da Lei 14.133/2021, art.120 e demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos 

agentes públicos envolvidos, firma o presente contrato, junto com o Senhor Prefeito Municipal, obrigando-se 

ao cumprimento relativo ao objeto deste contrato. 

 

9.4.1. Para fiscalizar e acompanhar o andamento da referida contratação, fica designado os servidores 

públicos ________________________ e como suplente a servidor (a) ______________________ 

nomeados mediante Portaria. A gestora do presente contrato será a senhora _____________________ – 

Secretário(a) Municipal de Saude. 

 
9.4.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.4.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9.4.4. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial:  

a) Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 

em especial: 

a.1) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

a.2) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência;  

a.3) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 

a.4) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração; 

a.5) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

Departamento de Compras, Patrimônio e Material para a formalização dos procedimentos de que trata o art. 

91 da Lei nº. 14.133, de 2021, no prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias ou em tempo hábil; 

a.6) elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 

2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, quando cabível; 

a.7)  coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do(s) 

fiscal(is); 

a.8) analisar a documentação que antecede o pagamento;  

a.9) analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

a.10) analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

a.11) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais;  
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a.12) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

a.13) responder a solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos; 

a.14) outras atividades compatíveis com a função. 

b) O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, a entrega dos materiais e a execução das obras e 

serviços de engenharia. 

b.1) O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

b.2) A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos na legislação aplicável. 

b.3) O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de engenharia e 

demais áreas correlatas, sendo que essa figura não se confunde com o fiscal da obra em si, o qual deverá 

ser engenheiro ou arquiteto com conhecimentos técnicos na área afim de aferir se a quantidade, qualidade, 

tempo e modo de prestação de serviços são compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados, podendo ser auxiliado pelo fiscal do contrato. 

b.4) O fiscal de contrato terá as seguintes atribuições(no que couber): 

b.4.1) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b.4.2) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

b.4.3) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 

com a definição de prazo para a correção; 

b.4.4) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

b.4.5) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas; 

b.4.6) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

b.4.7) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

b.4.8) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

b.4.9) convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial, com a finalidade de 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para a execução do objeto, dentre outros que julgar pertinente, 

se for o caso. 

c) Caberá ainda ao fiscal do contrato (no que couber)::  

c.1) esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 

objeto contratado;  

c.2) expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 

comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

c.3) proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 

planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;  
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c.4) adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 

suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  

c.5) conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  

c.6) proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;  

c.7) determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 

e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  

c.8) exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;  

c.9) determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços;  

c.10) receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 

reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 

serviços ou das obras;  

c.11) dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  

c.12) verificar a correta aplicação dos materiais;  

c.13) requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 

controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

c.14) realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento provisório do objeto 

contratado, quando for o caso; 

c.15) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade; 

c.16) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

e) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

f) A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 

que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:  

f.1) os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada;  

f.2) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;  

f.3) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  

f.4) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

f.5) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

f.6) a satisfação do público usuário.  

g) O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021.  

h) A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o 

documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no 

contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso.  



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

 

 

   

  P á g i n a  36 | 42 
 

i) O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto 

às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme 

disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 

revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

10.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

10.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

I o pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades administrativas, 

poderá se dar antes da assinatura do contrato, ou relativamente a novos contratos com o mesmo 

objeto, após a contratação, as hipóteses de rescisão serão regidas pelos próprios instrumentos 

contratuais; 

II perda das condições de habilitação do credenciado; 

III descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

IV sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

10.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item I não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

10.6. Nas hipóteses previstas nos subitens II e III, além do descredenciamento, poderá ser aberto processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na 

forma estabelecida na legislação.  

10.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

10.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

11.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

11.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

11.2.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra 

ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 
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11.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

11.2.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

11.2.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o credenciamento; 

11.2.6. fraudar o credenciamento; 

11.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.2.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.2.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.2.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.2.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

11.2.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.3.1. advertência;  

11.3.2. multa; 

11.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

11.4. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, 

com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

11.5. A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO 

I - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
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I - A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

II - A extinção mencionada no subitem anterior ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do 

contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

III - A extinção do contrato também poderá ocorrer nos termos previstos dos artigos 138 e 139 da Lei 

14.133/21. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro - PR, para dirimir questões relativas ao presente contrato, com 

a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as disposições do 

Contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor e forma. 

Flor da Serra do Sul, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxx de 2024. 

 
 
        __________________________                                         ____________________ 
          VALMOR FELIPE JUNIOR                                            xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
             PREFEITO MUNICIPAL                                                CONTRATADO(A) 
                  CONTRATANTE                                 

 
Testemunhas: 
______________________________                     _____________________________ 
NOME:                                                                       NOME: 
CPF:                                                                          CPF: 
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ANEXO III – Declaração Unificada. 

 
Á comissão de Licitação. 
Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul, Estado do Paraná. 
CREDENCIAMENTO Nº xx/2024 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Licitante quanto à sua 
habilitação; 
2. Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que a mesma 
se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de licitação; 
3. Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 
4. Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 
contidas na Lei Federal n.º14.133/2021; 
5. Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14, ambos da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da licitação e à legislação vigente; 
6. Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora 
Contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 
7. Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado, e que se 
compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo Pregoeiro ou sua 
Equipe de Apoio, no prazo que o mesmo estipular; 
8. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, para fins do disposto no inciso IV do 
art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 
9. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 
14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal; (Caso empregue menor, a partir de quatorze 
anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 
10. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada; 
11. Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta, 
para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
12. Declara, conforme prevê o §8º do art. 67 da Lei Federal nº. 14.133/2021, que possui os compromissos 
assumidos abaixo, que importam em diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade 
financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 
13. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública. 
14. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
 
15. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
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16. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
17. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: () 
 
18. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
19. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao 
Credenciamento n.º Nº xx/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 
instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 
 
 
 
 
.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 
Local e Data 
 
 
 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV – 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

Empresa____________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF n.º 

____________, DECLARA, para os fins dispostos no Credenciamento n.º ____________, sob as 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006.  

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não extrapolou a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-

calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 

Nome: ________________ 

CPF: ________ 
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ANEXO V – REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO DE 

PESSOA JURÍDICA  

(este documento deve ser elaborado em formulário próprio)  

 

À Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul 

 Setor de Licitações e Contratos Flor da Serra do Sul – PR 

 

 O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS 

DE FONOAUDIÓLOGO, PESSOA JURÍDICA, PARA ATENDIMENTO Á SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLOR DA SERRA DO SUL/PR, divulgado pela Prefeitura Municipal 

de Flor da Serra do Sul. 

 
Nome: ___________________________________________________________________ 

Telefone: ____________________________ e-mail: ______________________________ 

Endereço Comercial: _______________________________________________________ CEP: 

_________________ Cidade: __________________________ Estado: ___________. 

 

ITENS A QUAL TEMOS INTERESSE EM CREDENCIAR-SE: 

 

Marque Item Descrição Estabelecimento / Cidade 

(          ) 01 FONOAUDIÓLOGO  

 
****Valor da hora sessão será de R$ 130,00 (cento e trinta reais).**** 
 
Concordamos em nos submeter a todas as disposições constantes no Edital de Credenciamento 

n° ___/2024, assim como todos os seus anexos, e às normas constitucionais e legais que regem a 

matéria. 

 

Declaro que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

 

Declaramos também que cumpre as exigências de Habilitação. 

 

Acompanham a presente solicitação: 

I – Documentos de habilitação 

(anexar documentação prevista no Edital que não pode ser substituída pela consulta ao SICAF) 

 

Local e data:_____________________________________________________________ 

____________________________________________ 

(Assinatura e identificação do representante legal da proponente)  


